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1. Introdução 

A governança de recursos hídricos em regiões transfronteiriças, como a Bacia do 

Rio Uruguai, compartilhada por Brasil, Argentina, Uruguai e o estado de Santa Catarina, 

é um desafio complexo devido aos diversos interesses em um rio que 

transcende fronteiras. A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída 

pela Lei nº 9.433/1997, busca harmonizar esses interesses por meio de princípios de 

descentralização e participação social. Este estudo analisa a implementação da PNRH 

na Bacia do Rio Uruguai, explorando a gestão participativa e descentralizada 

em um contexto transfronteiriço, enfrentando entraves como conflitos pelo uso da 

água, fragmentação normativa e impactos da pandemia de COVID-19. O objetivo geral é 

avaliar a eficácia da PNRH, com foco em instrumentos como Planos de Recursos 

Hídricos e comitês de bacia, e identificar desafios e oportunidades para uma gestão 

hídrica mais integrada. 

 

2. Metodologia 

 

 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, baseada na análise documental de 

atas do Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul (2019-2024), do Plano de 

Recursos Hídricos de 2015 e outros documentos oficiais. Complementou-se com 

uma revRiessãuol tabdiobsl iog rá f i ca  sobre gestão hídrica em contextos transfronteiriços. A 

análise Os resultados apontam avanços significativos na implementação da PNRH na 

considerou a eficácia de instrumentos da PNRH, a representatividade e o engajamento 

nos comitês de bacia, além dos desafios específicos de coordenação entre Brasil, 

Argentina, Uruguai e Santa Catarina. 



 

Bacia do Rio Uruguai, como a criação de comitês de bacia e a modernização digital de 

processos. No entanto, persistem lacunas importantes, como a ausência de Planos de 

Trabalho em cinco das onze regiões hidrográficas da bacia, o que compromete a gestão 

integrada. A pandemia de COVID-19 também limitou a participação social, reduzindo 

o engajamento em comitês de bacia. A análise revelou que a fragmentação normativa e 

os desafios transfronteiriços dificultam a harmonização de interesses entre os países e 

o estado de Santa Catarina. 

 

3. Discussão 

A implementação da PNRH na Bacia do Rio Uruguai reflete avanços na 

estruturação da gestão hídrica, mas enfrenta obstáculos como a falta de planos 

regionais e a participação social limitada. A abordagem híbrida top-down e bottom-up 

destaca a importância dos comitês de bacia, mas a coordenação transfronteiriça exige 

maior integração normativa e estratégias para superar barreiras impostas pela 

pandemia. Este estudo sugere que a gestão hídrica deve priorizar a inclusão de 

comunidades ribeirinhas e a harmonização de políticas entre os países envolvidos, 

promovendo uma governança mais participativa e integrada para garantir a 

sustentabilidade dos recursos hídricos na Bacia do Rio Uruguai. 

4. Considerações finais 

 

A implementação da PNRH na Bacia do Rio Uruguai revela avanços, como a 

criação do Comitê da Bacia, o Plano de Recursos Hídricos de 2015 e a modernização 

digital com ferramentas como o Monitor de Secas. Contudo, desafios como a ausência 

de Planos de Trabalho em cinco regiões hidrográficas, a burocracia e a participação 

limitada, agravada pela pandemia, dificultam a gestão. A coordenação transfronteiriça 

com Argentina, Uruguai e Santa Catarina exige maior articulação, e conflitos pelo uso 

da água demandam estudos hidrológicos atualizados. Gerir recursos hídricos requer 

ouvir comunidades ribeirinhas e equilibrar interesses. Fortalecer comitês, simplificar 

processos e garantir recursos estáveis são passos essenciais para uma PNRH mais 

participativa e eficaz. 
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